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Lembro-me da primeira vez que visitei a seção de Direito Ambiental da biblioteca 
na minha Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. Perto das demais, a estante 
destinada à matéria era infinitamente menor. Ao longo dos cinco anos de faculdade, pude 
ler cada um desses livros. Os autores – clássicos –, certamente, me influenciaram e me 
garantiram a base cognitiva do Direito Ambiental para a elaboração da presente obra.

Todavia, diferentemente do que sentia ao finalizar a leitura de livros de outras 
matérias, aqueles de Direito Ambiental apresentavam a mim – ainda graduando em Di-
reito – uma visão mais teórica. A dificuldade de compreensão da aplicação dos institutos 
na prática jurídica fez surgir em mim o desejo (quase que uma inquietude) de escrever 
uma obra que agregasse esse enfoque. 

Sabia que a construção levaria tempo, demandaria esforço e muito trabalho. 
Foram mais de dez anos dedicados à pesquisa científica, à atuação especializada como 
advogado em Direito Ambiental e à compreensão dos seus institutos. 

Este livro foi idealizado ao longo dos meus últimos 17 anos. Entre aulas, con-
gressos, debates, palestras, diligências, cursos e exposições, cada uma de suas linhas 
foi escrita com a finalidade não só de trazer o aprofundamento teórico necessário aos 
concurseiros, “oabeiros” e especialistas da área, mas também de garantir ao leitor a 
compreensão e o aperfeiçoamento prático necessários para a sua atuação profissional. 

Apresentação
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XII

Comprometidos com o nosso objetivo de oferecer conteúdo atualizado, com 
enfoque prático e linguagem simples, nesta nova edição, incluímos as alterações decor-
rentes da Reforma Tributária (EC no 132/2023); o resultado do julgamento dos Embargos 
de Declaração no âmbito da ADC no 42 do Código Florestal, pelo Supremo Tribunal Fe-
deral; as novidades decorrentes da publicação do Decreto no 11.960/2024, que alterou 
parte da Política Nacional de Recursos Hídricos; os resultados advindos da “COP-29” no 
âmbito do Acordo de Paris; e, ainda, acrescentamos nossas primeiras considerações 
sobre o recentíssimo “Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa” (SBCE), criado pela Lei no 15.042/2024, que foi publicada há poucos dias, em 11 
de dezembro de 2024. 

Espero que curtam a leitura e continuem a se apaixonar pelo exercício prático 
do Direito Ambiental. 

O autor.

Nota à 3a edição
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1.	 A EVOLUÇÃO DO DIREITO AMBIENTAL NO  
PLANO INTERNACIONAL

1.1.	 Da Carta da ONU à Conferência de Estocolmo  
de 1972
O direito ambiental brasileiro é uma ciência autônoma do Direito calcada sobre 

uma base principiológica, que foi construída a partir de inúmeras discussões internacio‑
nais. Sua origem se confunde com a própria história da civilização ocidental, em especial 
a partir da promulgação da Carta da Organização das Nações Unidas (ONU). Para com‑
preendermos toda a sua complexidade, é necessário que façamos uma viagem no tempo.

Ano de 1945, um cenário “de fome e de medo, de cinzas e escombros, de deses‑
pero, sofrimento e violência”1. O maior conflito bélico da história havia chegado ao fim e, 
com ele, a esperança por um mundo novo, livre do extremismo e das atrocidades vividas 
na última década. Com respeito às diferenças, aos direitos e às garantias fundamentais. 
Era o início de uma nova era.

Durante dois meses, cinquenta países se reuniram em São Francisco (Estados 
Unidos) para discutir, em conferência, uma nova organização internacional que zelaria 
pela tolerância e pela convivência pacífica. Ao cabo, em 26 de junho, os participantes 
assinaram, então, um documento que formalizaria a institucionalização da chamada 
Organização das Nações Unidas.

NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS a preservar as gerações 
vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa 
vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, 
na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das na‑
ções grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça 
e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do 
direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social 
e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla.2

O preâmbulo denota a preocupação imediata da sociedade internacional na‑
quele momento: a garantia da dignidade da pessoa humana, dos direitos fundamentais 
do homem, da igualdade de gênero e de participação, do respeito aos tratados interna‑
cionais, do progresso social e das melhores condições de vida. Além disso, ao longo do 
texto, percebe‑se o anseio pela resolução pacífica de controversas (Capítulo VI) e pela 
cooperação internacional, econômica e social (Capítulo IX).

1	 BURNS, Edward Mcnall. História da civilização ocidental: do homem das cavernas até a bomba 
atômica. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora Globo, 1968. p. 916.

2	 Preâmbulo da Carta da ONU de 1945.

Capítulo 1. � FUNDAMENTOS HISTÓRICOS DO 
DIREITO AMBIENTAL
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Três anos depois, os países, sob os auspícios da ONU, promulgaram um código 
universal, que “significaria o consenso sobre os preceitos minimamente necessários 
para assegurar uma vida com dignidade”3, a chamada Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948. Seguindo as preocupações imediatas da Carta da ONU, a declaração 
se debruçou sobre os valores da liberdade e da igualdade, pela conjugação de direitos 
civis e políticos com direitos econômicos, sociais e culturais.

Na doutrina especializada há uma classificação meramente didática, que divide 
os direitos humanos em gerações. A primeira está relacionada aos direitos civis e polí‑
ticos que realçam o princípio da liberdade; a segunda, aos direitos econômicos, sociais 
e culturais que acentuam o princípio da igualdade; a terceira, de titularidade coletiva, 
consagra o princípio da fraternidade4.

Mister recordar que a divisão em gerações não deve ser entendida como fator 
excludente ou estanque. A Declaração Universal traz a concepção de universalidade e de 
indivisibilidade dos direitos humanos. Dessa forma, devem‑se compreender as gerações 
como uma unidade indivisível. Nas palavras de Flávia Piovesan (2013, p. 83):

(...) adota‑se o entendimento de que uma geração de direitos não substitui a 
outra, mas com ela interage. Isto é, afasta‑se a ideia da sucessão “geracional” 
de direitos, na medida em que se acolhe a ideia da expansão, cumulação 
e fortalecimento dos direitos humanos consagrados, todos essencialmente 
complementares e em constante dinâmica de interação.

O posicionamento acima foi, inclusive, afirmado pela Assembleia Geral da ONU, 
por meio da Resolução no 32/130, de 1977: “todos os direitos humanos, qualquer que seja 
o tipo a que pertencem, se inter‑relacionam necessariamente entre si, e são indivisíveis 
e interdependentes”.

A classificação geracional se faz necessária nesse momento, no entanto, para 
compreendermos a razão de os direitos relacionados à coletividade não estarem descri‑
tos expressamente na Declaração de 1948. Não se vislumbra, naquele texto, qualquer 
menção, por exemplo, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Aliás, nesse ponto, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal vem há muitos 
anos enfatizando o caráter transindividual do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e a sua classificação como direito humano de terceira geração. Nas palavras 
do Ministro Celso de Mello:

(...) Cabe assinalar, Senhor Presidente, que os direitos de terceira geração 
(ou de novíssima dimensão), que materializam poderes de titularidade 
coletiva atribuídos, genericamente, e de modo difuso, a todos os integran‑
tes dos agrupamentos sociais, consagram o princípio da solidariedade e 
constituem, por isso mesmo, ao lado dos denominados direitos de quarta 
geração (como o direito ao desenvolvimento e o direito à paz), um momento 
importante no processo de expansão e reconhecimento dos direitos huma‑
nos, qualificados estes, enquanto valores fundamentais indisponíveis, como 
prerrogativas impregnadas de uma natureza essencialmente inexaurível (...) 
cumpre rememorar, bem por isso, na linha do que vem de ser afirmado, a 

3	 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 83.
4	 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 1988, p. 474-482.
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A unidade de conservação contempla os recursos ambientais existentes em 
seu perímetro, ou seja, “atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora”.

Podem sem criadas com vistas à conservação ou à preservação. Apesar de 
parecerem sinônimos, os verbos, sob a ótica ambiental, possuem conotações diversas. 
Enquanto preservar demanda isolamento, conservar demanda uso sustentável. Nesse 
sentido, Luis Paulo Sirvinskas12:

Para o nosso campo de estudo, conservar é permitir a exploração econômica 
dos recursos naturais existentes em determinada localidade, realizando‑se 
o manejo adequado e racional. Preservar, por outro lado, é defender e 
proteger a flora e os recursos naturais daquela região, admitindo‑se apenas 
o uso indireto desses recursos. Nesse caso, não se admite a sua exploração 
econômica de forma direta.

Para ilustrar13:
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A diferença entre os verbos “conservar” e “preservar” evidencia‑se com a divisão 
dos grupos de unidades de conservação. Enquanto as Unidades de Conservação de Pro‑
teção Integral visam, basicamente, “preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais”, as Unidades de Uso Sustentável têm como objetivo 
básico “compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais”.

ATENÇÃO: Em concurso realizado em 2018, pela ACEP, para a Prefeitura de 
Aracati‑CE, a banca considerou a afirmação a seguir incorreta: “As unidades 
de conservação integrantes do SNUC dividem‑se em: (1) Unidades de Proteção 
Integral que objetivam compatibilizar a conservação da natureza com o uso de 

(SANTILLI, Juliana. A Lei no 9.985/2000, que Instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC): uma abordagem socioambiental, Revista de Direito Ambiental (RDA), ano 10, out.‑dez. São Paulo: RT, 2005. 
p. 80.)

12	 SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 404.
13	 Disponível em: https://ecolmeia.org.br/qual‑a‑diferenca‑entre‑preservar‑e‑conservar/. Acesso em: 25 set. 2022.
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Interessante notar que a lei específica – que institui a operação consorciada – po‑
derá prever a emissão dos chamados “certificados de potencial adicional de construção”14. 
Tais títulos mobiliários serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras necessárias à própria operação. Os certificados de potencial adicional de cons‑
trução serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de construir unicamente 
na área objeto da operação.

5.2.6.	Transferência do direito de construir
Assim como os anteriores, a Transferência do Direito de Construir deve ser 

regulamentada por lei ordinária específica, baseada no Plano Diretor. Trata‑se de um ins‑
trumento que permite que o proprietário de imóvel urbano possa exercer em outro local, 
ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Diretor 
ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado 
necessário para fins de (art. 35 da Lei no 10.257/2001): I – implantação de equipamentos 
urbanos e comunitários; II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse 
histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; III – servir a programas de regulariza‑
ção fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação 
de interesse social15.
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Na imagem, evidencia‑se que o proprietário das edificações sofre restrição à 
construção em seu imóvel à esquerda, por se tratar de um imóvel tombado. Em vista disso, 
a prefeitura lhe confere um título, atestando o potencial construtivo que lhe restou após 
o tombamento (crédito). O referido título lhe permite utilizar o potencial em outro imóvel 
(à direita da imagem, por exemplo) ou mesmo a alienar para que outros interessados 
utilizem esse crédito em suas obras.

14	 Em 29 de dezembro de 2003, a Comissão de Valores Mobiliários publicou a Instrução CVM no 401/2003, que 
“Dispõe sobre os registros de negociação e de distribuição pública de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção – CEPAC”.

15	 Esquema com princípio da transferência do potencial construtivo. Fonte: BARBOSA, Bárbara Lopes. Transferência do 
potencial construtivo no Brasil. Convergência das políticas urbanas e de proteção ao patrimônio cultural. Arquitextos, 
São Paulo, ano 18, n. 206.05, Vitruvius, jul. 2017 Disponível em: https://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitex‑
tos/18.206/6634. Acesso em: 29 jun. 2020.
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Os embargos formarão um novo processo, com número próprio, que tramitará 
em apenso aos autos da execução. Diferentemente da Exceção de Pré-Executividade, que 
é apresentada nos mesmos autos da execução fiscal. 

A qualificação da peça deve levar em consideração quatro elementos: i) qualifi-
cação do autor, ii) qualificação do advogado do autor; iii) embasamento jurídico e nome 
da peça; e iv) qualificação do réu. 

De acordo com o art. 319, II, do CPC, a qualificação de pessoas físicas deman-
da a menção aos seguintes dados: os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência 
de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o 
endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu. No caso de pessoas 
jurídicas, os nomes, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o 
endereço eletrônico e a sede. 

•	Modelo de qualificação para pessoas físicas: “Nome completo da 
parte..., nacionalidade..., estado civil..., profissão..., portador do RG no..., 
inscrito no CPF sob o no..., residente e domiciliado no endereço..., ende-
reço eletrônico...”. 

•	Modelo de qualificação para pessoas jurídicas de direito privado: 
“Denominação Social da empresa..., pessoa jurídica de direito privado, ins-
crita no CNPJ sob o no..., com sede no endereço..., endereço eletrônico...” 

•	Modelo de qualificação para pessoas jurídicas de direito público: 
Ente Político..., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o no..., com sede no endereço..., endereço eletrônico...

Quanto à qualificação do advogado, recomenda-se apontar as seguintes infor-
mações: “nome do advogado..., inscrito na OAB/Estado... sob o no..., com escritório no 
endereço..., endereço eletrônico..., onde deverá receber as futuras intimações, sob pena 
de nulidade, conforme procuração anexa”. 

O nome correto da peça é “Embargos à Execução Fiscal com pedido de Efeito 
Suspensivo”, com fundamento no art. 16 da LEF e nos arts. 319 e 919, § 1o, do CPC. 

CUIDADO: Os artigos que embasam a tese não devem ser apresentados na qua-
lificação, mas sim no tópico “Dos Fundamentos Jurídicos”, que veremos a seguir. 
Não confunda embasamento com tese. 

Nos tópicos seguintes à qualificação, encontraremos os fatos e os fundamen-
tos jurídicos que deverão ser narrados, descritos e explicitados de forma objetiva, clara 
e sintética com vistas a demonstrar as razões para a declaração de nulidade do crédito 
descrito na dívida ativa, fundamentando os argumentos em fontes jurídicas seguras (por 
exemplo, normas legais, jurisprudência, súmulas, enunciados, doutrina etc.). 

Após os fundamentos, é a vez do efeito suspensivo nos embargos. Recomenda-se 
explorar neste tópico, o art. 919, § 1o, do CPC, apontando quais são os requisitos para a 
concessão, bem como o cumprimento de todos no caso concreto. Ao final, será neces-
sário elencar todos os pedidos necessários para o deslinde do feito. Em síntese, temos: 

a)	 Distribuição por dependência;

b)	 Efeito suspensivo;

b)	 Citação do Exequente;

Manual Dir e Prat Ambiental - 3ed.indb   402Manual Dir e Prat Ambiental - 3ed.indb   402 28/02/2025   11:1928/02/2025   11:19



403

Capítulo 14.  Prática em Matéria Ambiental

c)	 Intimação do advogado no endereço;
d)	 Juntada de documentos;
e)	 Produção de provas;
g)	 Julgamento;
h)	 Condenação em custas e honorários.
De acordo com o art. 291 do CPC, “a toda causa será atribuído valor certo, ainda 

que não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível”. Nos termos do art. 292, II, 
o valor da causa constará da petição inicial e na ação que tiver por objeto a existência, 
a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato 
jurídico, o valor da causa corresponderá ao valor executado nos autos da Execução Fiscal. 

MODELO DA PEÇA

Embargos à Execução Fiscal

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ... Vara das Execuções Fiscais da Co-
marca de... 
Ou 
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Federal da ... Vara das Execuções Fiscais da Seção 
Judiciária de... 

Distribuição em apenso aos autos da Execução Fiscal no...

Nome do autor..., nacionalidade..., estado civil..., pro-
fissão..., portador do RG no..., inscrito no CPF sob o no..., residente e domiciliado no en-
dereço..., endereço eletrônico...; por meio de seu advogado..., inscrito na OAB/Estado... 
sob o no..., com escritório no endereço..., endereço eletrônico..., onde deverá receber as 
futuras intimações, sob pena de nulidade, conforme procuração anexa, vem, respeito-
samente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 16 da Lei 6830/1980 
e 319 e 919, § 1o, do CPC, opor Embargos à Execução Fiscal com pedido de Efeito 
Suspensivo, em face do Ente Político..., pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o no..., com sede no endereço..., endereço eletrônico..., pelos seguintes fatos 
e fundamentos jurídicos: 

I – Dos fatos
(...)

II – Dos fundamentos jurídicos
(...)

III – Do Efeito Suspensivo
(...)
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IV – Dos pedidos

Ante o exposto, requer: 

a) Sejam os embargos distribuídos por dependência aos autos da execução fiscal; 
b) A concessão do almejado efeito suspensivo, nos termos do artigo 919, § 1o, do CPC, 
para imediata suspensão dos trâmites da execução fiscal;
c) A citação do Embargado para, em querendo, apresentar impugnação, nos termos do 
artigo 17 da Lei no 6.830/1980;
d) A intimação de todos os próximos atos no endereço do advogado indicado na qualificação; 
e) A juntada dos documentos anexos, bem como, a produção de todas as provas em 
Direito admitidas, nos termos do artigo 319, VI, do CPC;
f) A procedência dos embargos para (...); 
g) A condenação do Embargado em custas e honorários de sucumbência, nos termos dos 
artigos 82 e 85 do Código de Processo Civil. 

Dá-se à causa o valor de R$...

Termos em que,
Pede deferimento.

Local... e data...
Advogado...
OAB no...

2.4.3.	Exceção de pré-executividade
A exceção de pré-executividade foi um modelo criado a partir da doutrina para 

discutir, em sede de execução, matérias de ordem pública sem a necessidade de prévia 
garantia do juízo. Desde muitos anos, a jurisprudência vem aceitando esta petição incidental 
nos autos executórios até que, em 2009, foi publicada a Súm. no393 do STJ, por meio da 
qual: “A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória”.

Trata-se de uma petição incidental que deverá ser apresentada nos mesmos 
autos da Execução Fiscal. Por não ser uma inicial, esta petição não precisa cumprir os 
requisitos do art. 319 do CPC, sendo, portanto, bem mais simples a sua redação. Com 
relação ao prazo, não há qualquer previsão neste sentido, podendo ser apresentada a 
qualquer momento, desde que trate de matéria de ordem pública. 

Em relação à competência, por se tratar de uma petição incidental, seguirá o 
mesmo rito da execução fiscal. 

A qualificação da peça deve levar em consideração quatro elementos: i) qua-
lificação do autor, ii) qualificação do advogado do autor, iii) embasamento jurídico e iv) 
nome da peça. 

•	Modelo de qualificação para pessoas físicas: “Nome completo da 
parte..., nacionalidade..., estado civil..., profissão..., portador do RG no..., 
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